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Resumo
“O negócio da educação: aventuras na terra do capitalismo sem risco”, orga-
nizada por Gilberto Maringoni, é resultado de um esforço da Federação dos 
Professores do Estado de São Paulo (FEPESP) para compreender as mudanças 
estruturais que vêm ocorrendo nas últimas décadas no âmbito do ensino superior 
e que foram fomentadas por alterações institucionais significativas observadas no 
âmbito do Estado brasileiro. Elas abriram a possibilidade de que empresas edu-
cacionais se transformassem em empreendimentos fortemente rentáveis, com 
ações negociadas em bolsas e abertas a investidores externos. Não bastassem 
tais características, o setor, a partir de 2010, conheceu uma eficiente forma de 
capitalismo sem risco mediante fortes subsídios estatais, realizados por meio de 
renúncia fiscal com o programa Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). Or-
ganizado de forma inteligente, o FIES poderia ser classificado como uma iniciati-
va neoliberal com forte legitimidade social. O programa possibilitou que milhões 
de brasileiros tivessem acesso aos bancos das instituições de ensino superior pri-
vado (IES), ao mesmo tempo que eliminou quase por completo a inadimplência 
no caixa das empresas. Por uma entidade sindical que congrega trabalhadores em 
educação, o conhecimento dessa realidade é vital. Isso não apenas para saber com 
quem se negocia salários e condições de trabalho, mas para ter ciência de que há 
empreendimentos solidamente ancorados no sistema financeiro internacional e 
em robustas articulações no aparelho estatal. 
Palavras-chave: Educação. Ensino superior. Capitalismo.
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The business of  education: adventures on the land of  capitalism 
without risk
Abstract
“The Business of  Education: Adventures in the Land of  Riskless Capitalism”, 
organized by Gilberto Maringoni, is the result of  an effort by the Federation of  
Teachers of  the State of  São Paulo (Fepesp) to understand the structural changes 
that have been taking place in recent decades of  higher education. Such changes 
were fostered by significant institutional changes observed within the scope of  
the Brazilian State. They opened up the possibility that educational enterprises 
could become highly profitable ventures with shares traded on stock exchanges 
and open to outside investors. If  these characteristics were not enough, in 2010, 
the sector experienced an efficient form of  risk-free capitalism, through strong 
state subsidies, through fiscal renunciation with the Fund for Student Financing 
(Fies). Organized intelligently, the Fies, according to the authors of  the work, 
could be classified as a neoliberal initiative with strong social legitimacy. The 
program made it possible for millions of  Brazilians to have access to the banks 
of  private higher education institutions (IES), while at the same time eliminating 
bad debts in corporate cash. By a union that brings together workers in educa-
tion, knowledge of  this reality is vital. Not only to know with whom salaries and 
working conditions are negotiated, but to be aware that there are enterprises 
firmly anchored in the international financial system and in strong articulations 
in the state apparatus.
Keywords: Education. Higher education. Capitalism.
El negocio de la educación: aventuras en la tierra del capitalismo 
sin riesgo
Resumen
“El Negocio de la Educación: aventuras en la tierra del capitalismo sin riesgo”, 
organizado por Gilberto Maringoni, es el resultado de un esfuerzo de la Fede-
ración de Profesores del Estado de São Paulo (Fepesp) para comprender los 
cambios estructurales que vienen ocurriendo en las últimas décadas en el ámbito 
de la enseñanza superior. Estos cambios fueron fomentados por cambios ins-
titucionales significativos observados en el ámbito del Estado brasileño. Ellas 
abrieron la posibilidad de que empresas educativas se transformasen en empren-
dimientos fuertemente rentables, con acciones negociadas en bolsas y abiertas a 
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inversores externos. No basta con tales características, el sector, a partir de 2010, 
conoció una eficiente forma de capitalismo sin riesgo, a través de fuertes sub-
sidios estatales, realizados por medio de renuncia fiscal con el programa Fondo 
de Financiamiento Estudiantil (FIES). Organizado de forma inteligente, el Fies, 
según los autores de la obra, podría ser clasificado como una iniciativa neoliberal 
con fuerte legitimidad social. El programa posibilitó que millones de brasileños 
tuvieran acceso a los bancos de las instituciones de enseñanza superior privada 
(IES), al tiempo que eliminó casi por completo el incumplimiento en la caja de 
las empresas. Por una entidad sindical que congrega a trabajadores en educación, 
el conocimiento de esa realidad es vital. Esto no sólo para saber con quién se 
negocia salarios y condiciones de trabajo, sino para tener ciencia que hay em-
prendimientos sólidamente anclados en el sistema financiero internacional y en 
robustas articulaciones en el aparato estatal.
Palabras clave: Educación. Enseñanza superior. capitalismo.
 
Esta obra é resultado de um esforço da Federação dos Professores do 
Estado de São Paulo (FEPESP) para compreender as mudanças estruturais 
que vêm ocorrendo nas últimas décadas no âmbito do ensino superior.
Tais mudanças foram fomentadas por alterações institucionais sig-
nificativas observadas no âmbito do Estado brasileiro, que abriram a pos-
sibilidade de que empresas educacionais se transformassem em empreen-
dimentos fortemente rentáveis, com ações negociadas em bolsas e abertas 
a investidores externos.
Não bastassem tais características, o setor, a partir de 2010, conhe-
ceu uma eficiente forma de capitalismo sem risco, mediante fortes subsí-
dios estatais, realizados por meio de renúncia fiscal com o programa Fun-
do de Financiamento Estudantil (FIES). Organizado de forma inteligente, 
o FIES poderia ser classificado como uma iniciativa neoliberal com forte 
legitimidade social.
O programa possibilitou que milhões de brasileiros tivessem acesso aos 
bancos das instituições de ensino superior privado (IES), ao mesmo tempo 
que eliminou quase por completo a inadimplência no caixa das empresas.
Por uma entidade sindical que congrega trabalhadores em educação, 
o conhecimento dessa realidade é vital. Isso não apenas para saber com 
quem se negocia salários e condições de trabalho, mas para ter ciência de 
que há empreendimentos solidamente ancorados no sistema financeiro 
internacional e em robustas articulações no aparelho estatal.
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Ficaram para trás os dias em que o outro lado do balcão era represen-
tado por iniciativas quase familiares, com relativa autonomia operacional. 
Grupos como Kroton, Estácio e Ser se constituem nos maiores do mundo 
no setor, o primeiro com cerca de 1,5 milhão de alunos matriculados. 
Pois bem. A obra divide-se em dez capítulos, buscando englobar um 
conjunto de variáveis e problemas colocados pela nova configuração do 
setor educacional. 
No primeiro deles, Celso Napolitano traça uma síntese histórica do 
sistema superior a partir dos anos 1960. Naquela década, como se sabe, a 
maior parte da população brasileira passou a viver em meios urbanos, ele-
vando, de forma inédita, a demanda por serviços públicos, entre os quais a 
educação. A maneira encontrada por sucessivos governos foi realizar uma 
tímida expansão do setor público e, paulatinamente, deixar o mercado cui-
dar do grosso da oferta de vagas. Uma série de alterações legais foi feita, 
até se chegar ao modo atual, em que o Estado atua como financiador e 
garantidor de empreendimentos particulares.
No segundo capítulo, Romualdo Portela de Oliveira mostra como, 
a partir do governo Fernando Henrique Cardoso, “a entrada do capital 
financeiro na área educacional” alterou “radicalmente a conformação do 
ensino superior privado no Brasil” (p. 27). Segundo o autor, foram impos-
tos padrões de gestão, cujo único objetivo foi reduzir custos, agindo nos 
estritos limites de satisfação das tíbias normas de controle do setor priva-
do existentes no país. Assim, o quadro de fusões e aquisições de gigantes-
cas empresas criou um mercado transnacionalizado do ensino no Brasil.
No terceiro, Rodrigo Burgarelli, um dos autores da premiada repor-
tagem “A farra do FIES”, publicada pelo jornal O Estado de São Paulo, 
em 2014, mostra os números do subsídio estatal em marcha. Segundo ele, 
“o Fies custou um pouco mais de R$ 1 bilhão em 2010, o que corresponde 
a apenas 13,3% de tudo o que foi gasto no ensino superior público naque-
le ano, somando investimentos, despesas correntes e bolsas de estudo” (p. 
37). A partir dali, “as despesas totais do governo com o Fies passariam a 
crescer em ritmo alucinante”, chegando, em 2014, a “R$ 15,9 bilhões em 
valores atualizados – mais de 12 vezes o custo anual registrado em 2010” 
(p. 37). Não à toa, a educação superior passou a ser negócio da China em 
nosso país.
José Garcez Ghirardi e Guilherme Forma Klafke, no quarto capí-
tulo, analisam o crescimento dos grandes grupos existentes no mercado. 
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“Operações de fusão e aquisição, abertura de capital e associação a par-
ceiros internacionais movimentaram bilhões de reais na última década”, e 
isso originou “conglomerados responsáveis por centenas de milhares de 
alunos” (p. 55). Munidos de fartos levantamentos empíricos, os dois mos-
tram a trajetória das principais empresas.
Oscar Malvessi, que periodicamente examina para a FEPESP o 
comportamento mercadológico dos grandes conglomerados, expõe da-
dos e tabelas irrefutáveis no capítulo seguinte. Ele mostra que os grupos 
Estácio, Kroton, Anima e Ser apresentam desempenho acima da média 
das empresas brasileiras e que isso não se deve apenas ao mercado, mas 
principalmente ao sólido financiamento estatal realizado nos últimos anos.
José Salvador Faro, no sexto capítulo, discute sobre o conceito de 
autonomia na esfera pública e privada, chegando à conclusão de que o 
conceito adquiriu um duplo sentido. 
Os motivos disso são diversos, a começar pela denota-
ção do conceito de autonomia – um conceito tão am-
plo quanto impreciso, mas que – nas condições de cer-
ta ansiedade estimulada pela disposição da restauração 
democrática que a Constituição consolidava – atropelou 
as dificuldades de seu entendimento para cada um dos 
segmentos interessados em suas perspectivas peculiares 
e relativizadas (p. 110). 
Se, na área pública, o conceito tem a ver com a garantia da liberdade 
de pensamento, nas corporações corresponde à liberdade de mercado.
No sétimo capítulo, Wilson Mesquita de Almeida apresenta levanta-
mento feito em São Paulo com bolsistas do Programa Universidade para 
Todos (ProUni) e assinala: “No Brasil, o modelo de ensino superior que 
se tornou dominante em nível de graduação é empresarial e mercantil, 
como incentivos do Estado, para emergência e impulso: não cobrança de 
impostos e crédito educativo” (p. 115). E, mais adiante, revela: 
O fato surpreendente é que esse setor empresarial no en-
sino superior difere fortemente dos modelos de outros 
países, especialmente nos capitalistas centrais. Nesses pa-
íses, as universidades privadas cobram mensalidades, mas 
o dinheiro obtido não vai para o bolso do dono e de seus 
herdeiros, como no Brasil (p. 116). 
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Theresa Adrião, no oitavo capítulo, examina a privatização da edu-
cação sob outro ângulo: a dos sistemas e materiais de apoio que alteram as 
diretrizes do ciclo básico. Seu texto examina:
a transferência para corporações ou para fundações, institu-
tos e equivalentes a elas associados, de aspectos fundamen-
tais da política educacional. Mais precisamente, presencia-se 
privatização de processos como a definição dos currículos 
escolares dos sistemas públicos; a elaboração e aplicação de 
sistemáticas de avaliação desses procedimentos de formação 
em serviços de educadores (professores e gestores); qualifi-
cação de assessorias técnicas e jurídicas de esferas governa-
mentais, incluindo formas de supervisão das atividades de 
ensino desenvolvidas pelas escolas (p. 130). 
Em seguida, Andrea Harada de Sousa e Evaldo Piolli tratam das 
expressões desse novo quadro no cotidiano dos professores. Comentando 
a situação, os autores fazem uma analogia: é como se os docentes 
participassem de corrida em areia movediça: mais textos 
a publicar, mais alunos para atender, mais trabalhos para 
corrigir, mais relatórios para preencher de um lado; de ou-
tro, menos remuneração, menos reconhecimento, menos 
autonomia (p. 148). 
A instabilidade contratual, o advento de novas tecnologias – que pos-
sibilitam o ensino a distância em uma escala nunca vista – e o excesso de 
carga horária sem remuneração correspondente constituem um novo qua-
dro de trabalho diante do qual o movimento sindical tem de se posicionar.
Por fim, há um ensaio de Boaventura de Sousa Santos. O autor mos-
tra como o setor privado se aproveita do conhecimento e da formação no 
sistema público para ganhar credibilidade e se desenvolver. Sousa Santos 
só vê possibilidade de uma verdadeira reforma universitária com alguns 
pressupostos: 
O tratamento preferencial que a reforma deve dar não 
se assenta apenas no fato de a universidade pública rea-
lizar funções de interesse público que, por definição, não 
podem ser feitas no mercado de diplomas universitários. 
Assenta-se ainda na necessidade de corrigir alguns dos 
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efeitos da concorrência desleal e a apropriação indevida 
de recursos que a universidade pública foi vítima nas duas 
últimas décadas (p. 161). 
Pare ele, “compete ao Estado fomentar a universidade pública, não 
a privada; a relação do Estado com essa última deve ser qualitativamente 
diferente: uma relação de regulação e fiscalização” (p. 161).
Este livro tem uma característica interessante: é pretensioso. Pre-
tende ser um posto de informações e reflexões para que parcelas maio-
res da sociedade brasileira se deem conta da importância de as políticas 
educacionais serem mais transparentes e menos permeáveis a interesses 
puramente mercadológicos. Uma espécie de guia político, que ajude nos 
rumos de uma luta comum aos professores e à sociedade brasileira como 
um todo.
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